
ATA DA 086ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 14 DE AGOSTO DE 2018 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO SILVIO DREVECK e.e. 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Ada Faraco De Luca - Ana Paula Lima – 

Antônio Aguiar – Carlos Chiodini - Cesar Valduga – 

Cleiton Salvaro - Darci de Matos – Dirce 

Heiderscheidt – Dirceu Dresch – Dr. Vicente 

Caropreso - Fernando Coruja – Gabriel Ribeiro – 

Gelson Merisio - Ismael dos Santos – Jean Kuhlmann 

– João Amin – José Milton Scheffer – Kennedy Nunes 

- Luciane Carminatti – Luiz Fernando Vampiro – 

Marcos Vieira – Mário Marcondes – Maurício 

Eskudlark – Mauro de Nadal – Milton Hobus – Moacir 

Sopelsa - Narcizo Parisotto – Natalino Lázare – 

Neodi Saretta - Padre Pedro Baldissera – Patrício 

Destro – Ricardo Guidi - Rodrigo Minotto – Romildo 

Titon - Serafim Venzon – Silvio Dreveck – Valdir 

Cobalchini – Valmir Comin. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Silvio Dreveck 

 

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 

da ata da sessão anterior para aprovação e a 

distribuição do expediente aos srs. deputados. 

 

********* 

Breves Comunicações 

 

RODRIGO MINOTTO (Orador) – Faz o registro a 

todos os produtores de maçã do estado de Santa 

Catarina da feliz oportunidade que vivenciou 

quando visitou a região serrana e coadunou com 

algumas dificuldades do setor. Relata que devido 

aos problemas enfrentados pelos produtores há um 

risco iminente de colapso na cultura, em função da 

estrutura hoje consolidada da produção e 

comercialização das melhores maças produzidas no 

país. Informa que há cerca de 2.250 pequenos e 

médios produtores da fruta, mas predominantemente 

pequenos e assim mesmo asseguram pleno emprego aos 



trabalhadores locais e também a outros estados 

tendo em vista a sazonalidade da produção que 

requer um número maior de trabalhadores em um 

determinado período da safra. Porém externa que o 

custo da produção, que obedece altos padrões 

técnicos, tem sido maior que o lucro ao final da 

safra, devido ao exorbitante valor pago aos 

insumos e defensivos agrícolas. 

Observa que há produtores sem condições de dar 

continuidade à produção, pois ao final da safra, 

seus lucros são sucumbidos por dívidas pretéritas 

e futuras, adquiridos dos compradores, 

armazenadores e comerciantes da maçã produzida. 

Como medida de solução, sugere a 

flexibilização e oferta de financiamentos para 

sanar passivos e custear produção, sem deixar de 

lado a criação de novos mecanismos de 

estabelecimento de preços através de entendimento 

entre produtores e comerciantes. 

Clama aos seus pares que sensibilizem-se à 

questão e que a Assembleia Legislativa possa 

intermediar a discussão junto com o governo do 

estado através da secretaria da Agricultura e da 

Fazenda, contribuindo para o desenvolvimento 

econômico e social do estado de Santa Catarina. 

 

Deputado Mário Marcondes (Aparteante) - 

Parabeniza o deputado pelo assunto. Reconhece que 

a situação dos produtores é realmente complicada, 

e acredita que a Assembleia irá discutir com mais 

profundidade este assunto. 

 

Deputado Moacir Sopelsa (Aparteante) – 

Cumprimenta o deputado por trazer o assunto à 

Casa, afirmando que esta é a verdadeira situação 

de toda a agricultura catarinense e brasileira. 

[Coordenadora: Carla] 

 

 DEPUTADO DIRCEU DRESCH (Orador) – Cumprimenta 

as lideranças que se fazem presentes nas galerias 

da Casa na presente data. Comunica a instalação da 

Frente Parlamentar pela Democratização da 

Comunicação, às 15h, na sala da imprensa.  



 Comunga a fala do deputado Rodrigo Minotto e 

faz referência a projeto de lei de sua autoria e 

do deputado Neodi Saretta que visa incluir a maçã 

na merenda escolar do estado de Santa Catarina. 

 Demonstra total repúdio em relação ao aumento 

dos salários dos ministros do STF de 

aproximadamente 16%, pois o mesmo repercutirá 

efeito cascata na estrutura do Judiciário. E, ao 

mesmo tempo, faz contraponto à Emenda 

Constitucional n. 95 que congela para os 20 anos 

os investimentos nas áreas de saúde, educação, 

políticas sociais. Considera que o rombo estimado 

passe dos quatro bilhões de reais no orçamento 

público brasileiro. Assim, apresentará moção de 

repúdio ao Congresso Nacional contra tal atitude, 

pois espera que os deputados federais que 

limitaram os gastos e não aprovem esse absurdo, 

bem como defende a reforma do judiciário.  

 

 Deputado Kennedy Nunes (Aparteante) – 

Parabeniza o deputado pelo tema abordado e deseja 

assinar a moção também. [Taquígrafa: Sílvia] 

  

********** 

Partidos Políticos 

 

 Partido: PSD 

 DEPUTADO KENNEDY NUNES (Orador) – Corrobora as 

palavras do deputado Dirceu Dresch quanto ao 

aumento absurdo que o Judiciário se autoconcedeu, 

com efeito cascata, enquanto não existe recursos 

para a Saúde, por exemplo.  

 Faz uma avaliação da ação que a Polícia 

Militar está desenvolvendo no estado, com índices 

que mostram que o efetivo na rua, com comando e 

estratégia, se reflete na diminuição dos problemas 

de segurança, destacando ainda que houve redução 

de quase 30% nos homicídios e nos crimes na região 

de Joinville, em torno de 24% em Florianópolis, e 

no estado em torno de 14%.  

 Lamenta, entretanto, que existam 97 cidades 

catarinenses que contam com um só policial 

trabalhando na rua, sendo que muitas destas 

cidades ficaram até oito anos sem nenhum registro 



de homicídio, e mesmo assim a cidade não sente 

segurança com somente um policial.  

 Parabeniza o comandante da PM coronel Araujo 

Gomes, junto com o subcomandante coronel Koglin, e 

todo o comando da Polícia Militar que está 

colocando em ação o Plano PM 4000, que nos finais 

de semana reforça o número de policiais na rua, o 

que tem diminuído consideravelmente o índice de 

crimes, como verificado na saidinha do Dia dos 

Pais.  

 Lança um desafio aos próximos governos para 

diminuir o índice de criminalidade, aumentando a 

sensação de segurança dos grandes centros, bem 

como contratar mais efetivo para aquelas cidades 

que contam com somente um policial. Relembra que 

Raimundo Colombo foi o governador que mais colocou 

policiais servindo o estado, com a contratação de 

aproximadamente dois mil policiais, entretanto 

esse número não foi suficiente pelas 

aposentadorias que aconteceram na mesma proporção. 

 Ressalta que a questão da Segurança deverá ser 

um importante tema para debate, não só no estado, 

mas também no Brasil, alertando que o Sistema 

Público de Segurança ainda é uma incógnita, 

desejando que não seja mais uma propaganda do 

governo federal para tirar o foco dos traficantes, 

que têm a sua inteligência muito bem executada.  

 Afirma que a Constituição Federal garante 

Segurança, Saúde e Educação, mas o povo está 

gastando mais com esses itens e com seus impostos, 

sem o devido retorno por parte do Estado. 

[Taquígrafa: Sara]  

  

Partido: PT 

 DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI (Oradora) – 

Corrobora a fala do deputado Dirceu Dresch, com 

relação ao aumento salarial repassado ao Poder 

Judiciário. Comenta que é fácil falar mal de 

político, mas falar do Judiciário é diferente, 

ninguém enxerga nada, e o povo aceita tudo 

pacificamente. Menciona que foi aprovada a Emenda 

Constitucional n. 95/2016, que é contrária a 

investimentos para a área da saúde, educação, 

segurança, moradia e saneamento, e que diz que o 



único gasto que se pode ter em todos os poderes e 

instituições é a inflação do ano anterior. 

Portanto, questiona os quase 17% de aumento e como 

o mesmo se enquadra. 

Lembra também que as escolas da rede estadual 

catarinense não têm mais Centros de Informática, e 

o pouco que havia o secretário de educação 

anterior, e a atual simplesmente fecharam. Critica 

a secretária Simone Schramm, afirmando que a mesma 

virou as costas aos professores, alunos, 

empresários e deputados. 

 Informa que vai protocolar na Ordem do Dia, 

dois pedidos, um de ampliação de mais 40 vagas 

para o curso de Medicina na Universidade Federal 

da Fronteira Sul, UFFS, e outro para que o 

Hospital da Criança de Chapecó seja transformado 

em regional.   

Encerra cobrando do governador a liberação das 

emendas impositivas, porque está negando a 

população do estado atendimento em setores 

prioritários. [Taquígrafa: Ana Maria]  

 

 Partido: PODE 

 DEPUTADO NATALINO LÁZARE (Orador) – 

Cumprimenta e registra a presença do prefeito 

municipal de Arroio Trinta que está assessorando a 

banda da Família Paganini, considerada a melhor em 

estilo italiano no sul do Brasil, a qual será 

homenageada por sua atuação musical e artística. 

Discorre sobre a função legislativa que os 

deputados desempenham, principalmente em ações 

voltadas para a região que representa, bem como a 

de valorizar as coisas boas que se têm na 

sociedade catarinense, mesmo com problemas 

econômicos, políticos e outros, mas existem 

pessoas, como a citada família, que são exemplos 

de talento e um patrimônio do estado.  

 Menciona que foi prefeito do citado município 

por duas vezes e cita que é considerado a capital 

catarinense da cultura italiana devido a diversas 

atividades desenvolvidas e enfatiza que a língua 

italiana é obrigatória no currículo escolar, e 

considera um valor cultural que deve ser 

preservado. [Taquígrafa: Sílvia] 



  

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – A 

Presidência suspende a sessão, por até dez 

minutos, para que possa usar a tribuna o sr. Bruno 

Breithaupt, presidente da Fecomércio – SC, para 

relatar sobre os 70 anos de fundação da entidade. 

 Comunica que segue suspensa a sessão até o 

início da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – Reabre 

a sessão e dá início à pauta Ordem do Dia. 

(Passa a ler.) 

“Mensagem nº 1316, 

Excelentíssimo senhor Presidente, senhores e 

senhoras deputadas da Assembleia Legislativa. 

Nos termos do Art. 50 da Constituição do 

Estado, submeto a elevada deliberação de vossas 

excelências, acompanhado da exposição de motivos 

da Secretaria do Estado de Segurança Pública o 

Projeto de Lei Complementar que altera a ementa ao 

Art. 5º da Lei Complementar nº 302/2005 que 

institui o serviço auxiliar temporário na Polícia 

Militar e no Corpo de Bombeiros Militar e 

estabelece outras providências. 

Florianópolis, 14 de agosto de 2018. 

Eduardo Pinho Moreira. 

Governador do estado.” 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0017/2018, de autoria do Governador do 

Estado, que denomina Delegada de Polícia Lúcia 

Maria Stefanovich o Auditório do Centro 

Administrativo da Secretaria de Estado da 

Segurança Pública, localizado no bairro Capoeiras, 

no município de Florianópolis. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Segurança Pública. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o sr. deputado 

Valdir Cobalchini, que solicitou à Presidência a 

retirada de pauta. 



A Presidência, com a concordância da sra. 

deputada Ana Paula Lima, retira a matéria de 

pauta. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0109/2018, de autoria do deputado 

Natalino Lázare, que declara de utilidade pública 

a Rede Social Comunitária Pró-Envelhecimento Sadio 

de São José. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0167/2018, de autoria do deputado José 

Milton Scheffer, que declara de utilidade pública 

a Associação Terapêutica e Missionária Magnificat, 

de Balneário Gaivota. 

Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0176/2018, de autoria do deputado Gelson 

Merisio, que declara de utilidade pública o Núcleo 

de Apoio à Vida de Chapecó (NAVIC). 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 



 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0206/2018, de autoria da comissão de 

Constituição e Justiça, que altera o Anexo Único 

da Lei nº 16.733, de 2015, que "Consolida as Leis 

que dispõem sobre o reconhecimento de utilidade 

pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina", para dar nova denominação à entidade 

Sociedade Corpo de Bombeiros Voluntários de 

Itaiópolis. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça.  

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0015/2018, de 

autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que 

altera o art. 24 da Lei Complementar n° 156, de 

1997, que dispõe sobre o Regimento de Custas e 

Emolumentos e adota outras providências, e 

acrescenta as notas 6ª e 7ª ao item 7 da Tabela I 

- Atos do Tabelião da Lei Complementar nº 219, de 

2001. 

 Ao presente projeto foram apresentadas emendas 

aditivas e modificativa. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 

e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Ao presente PLC, foi apresentado um 

requerimento de destaque, de autoria da sra. 

deputada Luciane Carminatti com assinatura da 

Bancada do PT, solicitando votação em separado 

contra a emenda aditiva apresentada pelo sr. 

deputado Darci de Matos. 

Em discussão, o projeto de lei complementar 

conjuntamente ao destaque. 

Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados: Luciane Carminatti, Dirceu Dresch, 

Darci de Matos, Kennedy Nunes, Jean Kuhlmann, 

Mauro de Nadal e Fernando Coruja. 



A Presidência, esclarece que, o deputado Darci 

de Matos fez uma emenda onde coloca que poderá ser 

criado novo cartório no caso da vacância e, a 

deputada Luciane Carminatti, entrou com 

requerimento para que a emenda do referido 

deputado seja votada em separado, portanto, a 

deputada Luciane Carminatti não fez emenda, fez um 

requerimento. Assim, será votado em separado a 

emenda do sr. deputado Darci de Matos.  

Votação em separado para a Emenda às fls 10 do 

Projeto de Lei Complementar nº 015/2018, que 

altera o Art. 24 da Lei Complementar nº 156, de 

1997, que dispõe sobre o Regimento de Custas e 

Emolumentos e adota outras providências, e 

acrescenta as notas 6ª e 7ª ao item 7 da Tabela I 

- Atos do Tabelião da Lei Complementar n 2019, de 

2001. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADA ADA FARACO DE LUCA sim 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA não 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CARLOS CHIODINI  

DEPUTADO CESAR VALDUGA  

DEPUTADO CLEITON SALVARO sim 

DEPUTADO DARCI DE MATOS sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH não 

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO  

DEPUTADO FERNANDO CORUJA não 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO sim 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER 

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADO LEONEL PAVAN  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO  



DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS sim 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NATALINO LÁZARE  

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO  

DEPUTADO RICARDO GUIDI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON  

DEPUTADO SERAFIM VENZON sim 

DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim 

DEPUTADO VALMIR COMIN sim 

Está encerrada a votação. 

Votaram 26 srs. deputados. 

Temos 20 votos “sim”, seis votos “não” e 

nenhuma abstenção. 

A emenda está rejeitada, tendo em vista que, 

para aprovação desta proposição há necessidade de 

21 votos “sim”. 

A Presidência, concede a palavra por Questão 

de Ordem, aos deputados que manifestaram-se 

contrariados ao resultado da referida votação, os 

quais sintetiza-se: 

DEPUTADO DARCI DE MATOS (Orador) – Questiona a 

votação e esclarece que quem destacou é quem 

precisa de 21 votos e não a emenda de sua autoria, 

pois não destacou nada em Plenário e sim, sua 

emenda foi aprovada nas comissões. Alerta que está 

abrindo-se um precedente: que os projetos que 

virão para o Parlamento, para serem votados com 

emendas aprovadas em todas as comissões, poderão 

ser barrados por seis votos, ou seja, criando um 

precedente equivocado. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Orador) – Posiciona 

que há um equívoco de encaminhamento, esclarece 

que quando uma emenda é votada nas comissões ela 

faz parte do projeto e não existe emenda a ser 

votada em Plenário. 



DEPUTADO FERNANDO CORUJA (Orador) – Informa 

que a Constituição brasileira prevê no Art. 69, 

que as leis complementares têm que ser aprovadas 

pela maioria absoluta dos votos, logo, uma lei 

complementar precisa de 21 votos, esta emenda é 

uma emenda ao projeto, e, a deputada Luciane fez 

um destaque para votar em separado, chamada DVS – 

Destaque para Votar em Separado – este destaque 

diz que a emenda precisa votar em separado. Neste 

sentido, como o presidente alertou várias vezes, 

esclarece que o que foi votado foi a emenda, e não 

um destaque. 

DEPUTADO KENNEDY NUNES (Orador) – Acredita que 

houve uma falha no processo, que antes de ser 

votada a emenda, em separado, deveria votar-se o 

destaque da deputada Luciane Carminatti. Relata 

que por várias vezes, como oposição, desejou 

retirar um destaque que havia colocado, e o 

destaque não foi aprovado, portanto, não pode 

discutir o projeto. Com esse processo, entende 

que, a partir de então, se apresentar um destaque 

de qualquer emenda que existe a um projeto, seu 

destaque não será votado para saber se será 

retirado ou não. 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Orador) – Pede 

vênia e concorda com o Presidente da Casa, 

esclarecendo que o que foi votado em separado foi 

a emenda do sr. deputado Darci de Matos, não o 

destaque. 

A Presidência, após as manifestações, encerra 

a discussão e dá continuidade à votação do PLC. 

Votação em primeiro turno do Projeto de Lei 

Complementar n. 0015/2018, de autoria do Tribunal 

de Justiça do Estado, que altera o art. 24 da Lei 

Complementar n° 156, de 1997, que dispõe sobre o 

Regimento de Custas e Emolumentos e adota outras 

providências, e acrescenta as notas 6ª e 7ª ao 

item 7 da Tabela I - Atos do Tabelião da Lei 

Complementar nº 219, de 2001, em sua versão 

original com a emenda do sr. deputado José Milton 

Scheffer e sucumbida a emenda do sr. deputado 

Darci de Matos. 

Em votação. 



Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADA ADA FARACO DE LUCA sim 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CARLOS CHIODINI  

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO sim 

DEPUTADO DARCI DE MATOS sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH  

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO  

DEPUTADO FERNANDO CORUJA sim 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO sim 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADO LEONEL PAVAN  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS sim 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO sim 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim 

DEPUTADO RICARDO GUIDI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO ROMILDO TITON  

DEPUTADO SERAFIM VENZON sim 

DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim 

DEPUTADO VALMIR COMIN sim 



    A Presidência, sr. deputado Silvio Dreveck,  

concede a palavra ao sr. deputado Kennedy Nunes, 

para arguição, que solicita registro na íntegra de 

seu pronunciamento. 

DEPUTADO KENNEDY NUNES (Orador) – Estou muito 

preocupado com o que foi feito hoje. Para deixar 

registrado, e quero que registre-se em Ata. Porque 

nos últimos cinco anos, votamos pedidos de 

destaques, e se os destaques não eram aprovados 

não retiravam a emenda.  

Preciso que seja registrado para as próximas 

votações, porque o que foi criado aqui, a prática 

dessa Casa era votar os destaques. Não tiro a 

razão quando Vª.Exª. fala que ficou claro que 

estávamos votando a emenda. Não tiro vossa razão. 

Agora, também digo que, a prática dos últimos da 

Casa era votação do pedido de destaque. 

O que o requerimento fala é que tem que haver 

1/10 global da subemenda a ser requerida por 1/10, 

ou seja, fala das 4 assinaturas para colocarmos, e 

o Regimento é omisso em relação a votação do 

destaque ou não. O Regimento é omisso. 

 Aqui não diz, Beto, se tem que votar ou não o 

requerimento, o pedido. Na omissão, irá a prática 

que agíamos aqui, que nos últimos 5 anos todos os 

pedidos  de destaque eram votados. Agora é preciso 

colocar que, se a partir de hoje será assim, então 

ok! Sinto-me no direito de qualquer projeto que 

recebe emenda nas comissões, quando chegar aqui no 

Plenário com 4 assinaturas, conseguirei derrubar a 

emenda que foi aprovada em todas as comissões.  

Gostaria que ficasse claro isso porque, de 

agora em diante aparecerá outra questão como essa.  

Hoje foi aberto esse precedente.  

Para deixar claro, gostaria que Vª.Exª. 

dissesse que esta será a prática. Todos os pedidos 

de destaque de emendas não serão mais votados, 

tendo 4 assinaturas será retirado. Se essa for a 

prática a partir de agora, nós saberemos como 

agir, caso contrário, fica difícil.  

Gostaria de saber de Vª.Exª. se essa será a 

prática? Porque, estão, qualquer projeto que 

receber emenda poderá ser discutido com apenas 4 

assinaturas. 



(COM REVISÃO DO ORADOR) 

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – 

Deputado Kennedy Nunes, primeiro que, no período 

que presidi, de acordo com a solicitação do 

requerimento, quando o requerimento vem 

solicitando a votação do requerimento eu o coloco 

em votação. Quando o requerimento pede para que 

uma emenda seja votada em separada, coloco a 

emenda como foi o caso de hoje. Sempre fui 

coerente e vou continuar dessa maneira porque o 

que faltou, não foram ‘seis’ votos que o rejeitou, 

mas faltou ‘um’ voto, porque é projeto de lei 

complementar. 

DEPUTADO KENNEDY NUNES (Orador) – Apenas isso 

que quero saber!  

Atenção senhores deputados: o Presidente agora 

coloca algo que é uma questão de redação, se na 

redação do pedido de destaque de emenda estiver, 

“solicito destaque”, ele não vai à votação. 

Atenção assessorias! Se no pedido disser, 

“Solicita a votação do pedido” é votado.  

Vª.Exª. disse que sempre pautou-se ao que 

estava escrito, esse em questão não pediu a 

votação do pedido de destaque, do requerimento. O 

requerimento veio, “votação em separado da 

emenda”. Preciso saber, sr. presidente! 

Como parlamentar, muitas vezes não gosto de 

emendas que são colocadas por outros parlamentares 

aqui em projetos, e quando quero discutir essas 

emendas em separado, sempre perdi na votação do 

requerimento. Só quero que deixe claro, então, a 

todos nós deputados que quando quisermos votar uma 

emenda que foi colocada na comissão em separado, 

nós não podemos fazer o requerimento pedindo 

votação, o requerimento tem que ser: eu e os 

deputados abaixo assinados requero a votação em 

separado.  

Porque assim, não haverá nenhum Presidente que 

pedirá para votar o meu requerimento, terá que 

retirar a emenda do projeto e votar.  

Gostaria de deixar bem claro, porque na 

verdade, sr. Presidente, não estou lhe chamando a 

atenção, por favor, não é isso, estou há 11 anos 



nessa Casa e em minha opinião, hoje houve um 

desvio do que sempre foi feito aqui.  

Já fui parlamentar de oposição e de situação 

e, por diversas vezes tentei retirar e discutir 

emendas e não consegui. Porque na oposição não 

conseguimos maioria, não conseguia aprovar nossos 

requerimentos, agora, o que hoje está estabelecido 

aqui é bem claro.  

Então, que fique registrada a forma como a 

partir de hoje, 14 de agosto, serão tomados os 

requerimentos e pedidos de votação em destaque.  

Primeiro, o presidente basear-se-á conforme a 

orientação da escrita, por exemplo, se em minha 

redação estiver escrito, “requeiro a votação em 

separado” meu requerimento não irá para votação. 

Se no requerimento não estiver escrito “requeiro 

em votação”, o requerimento irá à votação antes da 

emenda.  

Quero deixar bem claro, chamo isso de “pai do 

burro”, que é para deixar bem claro. Porque logo, 

a partir da ação de hoje, eu mesmo vou entrar com 

requerimentos para tirar emendas e discutir 

emendas de projetos que passarão por todas as 

comissões, CCJ e todas as outras duas.  

Só para deixar claro que, quando algum 

parlamentar aqui apresentar algum requerimento e 

estiver escrito, “requeiro votação em separado” 

esse requerimento não será votado, tirará a emenda 

descrita e votará separado. E, pior ainda, essa 

emenda só será aprovada no projeto depois de 

passar nas comissões se estiver com 21 votos, ou 

seja, com 4 assinaturas tiro toda a discussão e 

autoridade das comissões CCJ e outras. Porque o 

deputado, autor da emenda, terá que chegar aqui e 

garantir 21 votos à emenda que foi aprovada no 

projeto e que veio ao Plenário como redação final. 

 Veja bem o que está acontecendo deputado 

Sopelsa, o senhor está há muito mais tempo aqui e 

nunca vi isso. As emendas não precisam ser votadas 

aqui, e se porventura vierem eu preciso aprovar e 

ter a maioria do Parlamento para colocar em 

votação. Queria deixar claro porque com certeza 

nós teremos mais discussões e ações como esta de 

pedido de destaque.  



Muito obrigado sr. presidente! 

(COM REVISÃO DO ORADOR) 

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – 

Deputado Kennedy, nós precisamos entender que o 

Plenário é soberano, a comissão pode aprovar com 

nove membros e o Plenário tem 40. Vou repetir, 

sempre que estive na Presidência, quando vem um 

pedido de destaque, solicitando para votar uma 

emenda em destaque eu coloquei a emenda em 

destaque como foi colocado hoje. E foi repetido 

aqui muitas vezes que o que estava em votação era 

a emenda e o que faltou foram votos. 

A Presidência, sr. deputado Silvio Dreveck, 

após a manifestação do sr. deputado Mauro de Nadal 

e da sra. deputada Luciane Carminatti, encerra as 

manifestações e solicita a abertura do painel para 

colher o resultado da votação ao PLC. 

Está encerrada a votação. 

Votaram 29 srs. deputados. 

Temos 29 votos “sim”, nenhum voto “não” e 

nenhuma abstenção. 

Está aprovado em primeiro turno o PLC n. 

0015/2018. 

Neste momento, a Presidência dá prosseguimento 

à pauta da Ordem do Dia. [Coordenadora: Carla] 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0016/2018, de autoria do 

deputado Valdir Cobalchini, que denomina Balduino 

Schaeffer a Rodovia Estadual SC-161, trecho 

compreendido entre o Km 36+603 até o Km 43,940. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global.  

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Transportes e 

Desenvolvimento Urbano. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

A Presidência, consulta o deputado Ismael dos 

Santos, tendo em vista o quórum, e havendo 

concordância dos líderes, se o Parlamentar deseja 



colocar o veto para votação. Informa que a matéria 

é extrapauta.  

(O sr. deputado Ismael dos Santos e as 

lideranças aquiescem.) 

Discussão e votação da  Mensagem de veto n. 

01308/2018, que dispõe sobre o veto total ao 

Projeto de Lei n. 0047/2018, de autoria do 

deputado Ismael dos Santos, que institui o Dia 

Estadual da Igreja Evangélica Assembleia de Deus, 

no âmbito do estado de Santa Catarina. 

 Em discussão.  

 Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados: Ismael dos Santos, Darci de Matos, 

Valdir Cobalchini, Neodi Saretta, Kennedy Nunes e 

Fernando Coruja.  

Em votação.  

Os srs. deputados que votarem “sim” mantém o 

veto e os que votarem “não” rejeitam-no.  

 (Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADA ADA FARACO DE LUCA  

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA não 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CARLOS CHIODINI  

DEPUTADO CESAR VALDUGA não 

DEPUTADO CLEITON SALVARO não 

DEPUTADO DARCI DE MATOS não 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT não 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH  

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO  

DEPUTADO FERNANDO CORUJA não 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO não 

DEPUTADO GELSON MERISIO  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS não 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN não 

DEPUTADO JOÃO AMIN não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER não 

DEPUTADO KENNEDY NUNES não 

DEPUTADO LEONEL PAVAN  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES  



DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK não 

DEPUTADO MAURO DE NADAL não 

DEPUTADO MILTON HOBUS não 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA não 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO não 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE não 

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO não 

DEPUTADO RICARDO GUIDI não 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO ROMILDO TITON  

DEPUTADO SERAFIM VENZON  

DEPUTADO SILVIO DREVECK não 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 

DEPUTADO VALMIR COMIN não 

    Está encerrada a votação.  

 Votaram 25 srs. deputados.  

 Temos 25 votos “não”, nenhum voto “sim” e 

nenhuma abstenção.  

 Está rejeitado o veto.  

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0055/2016, de autoria da 

deputada Ana Paula Lima, que  dispõe sobre as 

condições adequadas de convivência e repouso 

ofertadas aos profissionais nas instituições de 

saúde, públicas e privadas. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global.  

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Saúde. 

 Em discussão. 

Discutiu a presente matéria a sra. deputada 

Ana Paula Lima.  

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0069/2018, de autoria do 

deputado Neodi Saretta, que institui a Semana 

Estadual de Prevenção aos Homicídios de Jovens. 



 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Educação, Cultura e 

Desporto. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0074/2015, de autoria do 

deputado Gean Loureiro, que denomina Dr. João 

Nilson Zunino o Elevado da Avenida Diomício 

Freitas, no município de Florianópolis. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Transportes e 

Desenvolvimento Urbano. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0124/2017, de autoria do 

deputado Antônio Aguiar, que institui a Semana 

Estadual de Prevenção e Combate à Depressão no 

Estado de Santa Catarina. Tramitação conjunta com 

o Projeto de Lei n. 0177/2017, de autoria do 

deputado Nilso Berlanda. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Saúde. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0160/2018, de autoria do 

deputado Moacir Sopelsa, que institui o Dia 



Estadual do Mestre de Cerimônias no âmbito do 

Estado de Santa Catarina. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0269/2014, de autoria do 

deputado Darci de Matos, que institui o Dia 

Estadual de Segurança e de Saúde nas Escolas, no 

Estado de Santa Catarina. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Educação, Cultura e 

Desporto. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0293/2016, de autoria da 

deputada Ana Paula Lima, que veda o funcionamento 

de curso técnico de nível médio ou curso técnico 

específico para a formação de técnicos de 

enfermagem na modalidade Ensino a Distância (EAD), 

no âmbito do Estado de Santa Catarina e adota 

outras providências.  

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 

e de Educação, Cultura e Desporto. 

 Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados Darci de Matos e Ana Paula Lima.  

A Presidência, tendo em vista a emenda 

apresentada do deputado Darci de Matos e por 



solicitação do mesmo, encaminha o referido projeto 

de lei à Comissão de Constituição e Justiça. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0357/2017, de autoria da 

deputada Ana Paula Lima, que dispõe sobre a 

distribuição, o preenchimento e o fluxo das 

Declarações de Nascidos  Vivos (DNV) para 

profissionais que realizam parto domiciliar. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; de Saúde; e de Direitos 

Humanos. 

 Em discussão. 

Discutiu a presente matéria a sra. deputada 

Ana Paula Lima.  

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0400/2015, de autoria do 

deputado Gean Loureiro, que denomina Bento de 

Paula Henrique o Elevado da Rodovia Estadual SC-

403, no município de Florianópolis. 

Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Transportes e 

Desenvolvimento Urbano. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0414/2017, de autoria do 

deputado Gabriel Ribeiro, que denomina Professor 

Flávio Renato Dallalba o Ginásio de Esportes 

construído junto ao Centro de Educação 

Profissional Enori Pozzo, no município de 

Curitibanos. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Educação, Cultura e 

Desporto. 



 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0499/2017, de autoria do 

deputado Antônio Aguiar, que institui o Dia 

Estadual do Policial da Reserva no Estado de Santa 

Catarina. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Segurança Pública. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. [Taquígrafa: Sara]  

 Moção n. 0260/2018, de autoria da deputada 

Luciane Carminatti, apelando ao governador do 

Estado e solicitando para que sejam tomadas 

medidas administrativas para a regionalização do 

Hospital da Criança Augusta Müller Bohner, no 

município de Chapecó. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0261/2018, de autoria da deputada 

Luciane Carminatti, apelando ao governador do 

Estado pelo cancelamento das demissões de dois mil 

professores admitidos em caráter temporário. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 



Moção n. 0262/2018, de autoria da deputada Ana 

Paula Lima, apelando ao superintendente regional 

do DNIT em Santa Catarina, pela realização de 

obras emergenciais junto ao acesso do Bairro 

Areias, no município de Navegantes. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0263/2018, de autoria do deputado 

Dirceu Dresch, manifestando ao presidente da 

República e demais autoridades, contrariedade a 

possíveis cortes e alterações junto ao orçamento 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior, que afetarão o Sistema Brasileiro 

de Pesquisa Científica. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0264/2018, de autoria do deputado 

Dirceu Dresch, manifestando ao presidente da 

República e demais autoridades, apelo pela 

reabertura de novas chamadas públicas com projetos 

para diversificação da produção no estado e 

contrariedade à falta de investimentos para a 

Agricultura Familiar. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Esta Presidência comunica que defere de plano 

os Requerimentos n.s: 0708/2018, de autoria da 

deputada Luciane Carminatti; 0709/2018, de autoria 

do deputado Dr. Vicente Caropreso; 0710/2018, de 

autoria do deputado Moacir Sopelsa; 0711/2018, de 

autoria do deputado Neodi Saretta; 0712/2018, de 

autoria do deputado Natalino Lázare; 0713/2018, de 



autoria do deputado Jean Kuhlmann; 0714/2018, de 

autoria do deputado Cleiton Salvaro; 0715/2018, de 

autoria do deputado Silvio Dreveck; 0716/2018, de 

autoria da deputada Ana Paula Lima; e 0717/2018, 

de autoria do deputado Leonel Pavan. 

 Finda a pauta da Ordem do Dia. 

 Esta Presidência encerra a presente sessão, 

convocando outra, ordinária, para o dia 

subsequente, às 10h, conforme calendário especial. 

[Taquígrafa Sílvia] 

 

 

 


